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São Paulo metrópole insustentável –
como superar esta realidade?

São Paulo, the unsustainable Metropolis –
how can we overcome this reality?

Pedro Roberto Jacobi

Resumo
A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), com 

39 municípios e uma população de mais de 19 mi-

lhões de habitantes, é um ecossistema complexo 

e frágil. A “insustentabilidade” que caracteriza o 

padrão de urbanização metropolitano se carac-

teriza pela prevalência de um processo de expan-

são e ocupação dos espaços intraurbanos que, na 

maior parte dos casos, configura uma dramática 

realidade: baixa qualidade de vida para parcelas 

significativas da população. A dualidade das cida-

des é marcada exponencialmente pelo crescimento 

da ilegalidade urbana que a constitui, exacerba os 

problemas socioambientais que se concentram nos 

espaços urbanos em condições muito precárias de 

urbanização, com acesso diferenciado aos investi-

mentos públicos. Caracteriza-se por uma ocupação 

desordenada resultante da falta de uma lógica de 

governança colaborativa e de despreparo das auto-

ridades para enfrentar situações complexas, como 

é o caso de regiões muito populosas e conurbadas.

Palavras-chave:  áreas metropolitanas; sustenta-

bilidade; justiça socioambiental; desigualdade so-

cial; desastres ambientais; Brasil.

Abstract
The Metropolitan Region of São Paulo, composed 
of 39 municipalities and with a population of 
more than 19 million inhabitants, is a fragile 
and complex ecosystem. The “unsustainability” 
that characterizes the pattern of metropolitan 
urbanization features the prevalence of a process 
of expansion and occupation of intra-urban 
spaces that, in most cases, represents a dramatic 
reality: low quality of life for large sectors of the 
population. The duality of the cities is expressed by 
the growth of the urban illegality that constitutes 
it, exacerbating the socio-environmental problems 
that are concentrated in urban spaces with 
precarious urbanization and differentiated access 
to public investments. It is also characterized by 
a disorderly occupation resulting from the lack of 
a logic of collaborative governance and from the 
unpreparedness of public officials to face complex 
situations, as is the case in very populated and 
conurbated regions within the metropolis. 

Keywords: metropolitan areas; sustainability; 
socio-environmental justice; social inequality; 
environmental disasters; Brazil.
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Introdução

No contexto urbano metropolitano brasileiro, 

os problemas ambientais têm se avolumado 

em virtude da concentração de urbanização 

combinada com desigualdade social e seus im-

pactos no cotidiano da sua população. 

A “insustentabilidade” do padrão de 

urbanização metropolitano se caracteriza pe-

la prevalência de um processo de expansão e 

ocupa ção dos espaços intraurbanos que, na 

maior parte dos casos, configura uma dra-

mática realidade: baixa qualidade de vida 

para parcelas significativas da população. A 

dualidade das cidades é marcada exponen-

cialmente pelo crescimento da ilegalidade ur-

bana que a constitui, exacerba os problemas 

socioambientais que se concentram nos es-

paços urbanos em condições muito precárias 

de urbanização, com acesso diferenciado aos 

investimentos públicos. 

Introduz-se aqui a preocupação com a 

sustentabilidade urbana, uma dimensão do 

desenvolvimento sustentável, que representa 

a possibilidade de garantir mudanças socio-

políticas que não comprometam os sistemas 

ecológicos e sociais nos quais se sustentam as 

comunidades. Onde a insustentabilidade urba-

na reflete a incapacidade da produtividade e 

dos investimentos urbanos de acompanhar o 

crescimento das demandas sociais e gera um 

conjunto de problemas que se refletem na de-

gradação da qualidade de vida urbana.    

Cidades e desastres     
urbanos no Brasil

As cidades brasileiras e notadamente as gran-

des metrópoles configuram uma realidade na 

qual os riscos contemporâneos explicitam os 

limites e as consequências das práticas sociais, 

trazendo consigo um novo elemento a “reflexi-

vidade”. A sociedade, produtora de riscos, se 

torna crescentemente reflexiva, o que significa 

dizer que ela se torna um tema e um proble-

ma para si (Beck, 1992, 2009).  A sociedade se 

torna cada vez mais autocrítica e, ao mesmo 

tempo em que a humanidade põe a si em pe-

rigo, reconhece os riscos que produz e reage 

diante disso. A sociedade global “reflexiva” se 

vê obrigada a autoconfrontar-se, e isto implica  

um constante processo de pensar e refletir so-

bre uma sociedade que produz riscos (Giddens,  

1997), mas também com os riscos que são es-

camoteados ou negados (Beck,  2009; Irwin, 

2001), apesar das evidências. Atualmente 

além dos aspectos associados com os avanços 

da ciência e tecnologia que criam, surgem no-

vas situações de risco diferentes das existen-

tes, muitas das quais imensuráveis. Entretanto, 

os riscos socioambientais urbanos configuram 

a produção de riscos associados à pobreza, às 

desigualdades e à lógica de desenvolvimento 

urbano que ainda prevalece. Historicamen-

te, até meados do século XX, os processos 

de ocupação de muitas metrópoles brasilei-

ras evitaram os terrenos mais problemáticos /
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vulneráveis   à ocupação (altas declividades, 

solos frágeis e suscetíveis à erosão), que se 

encontravam mais distantes das áreas centrais, 

onde a pressão pela ocupação era menos in-

tensa. Entretanto, a partir dos anos 50, com a 

exacerbação dos processos de “periferização”, 

e mais intensamente nos últimos 30 anos, 

ocorrem dois movimentos simultâneos: a in-

tensificação das intervenções na rede de dre-

nagem, com obras de retificação e canalização 

dos rios, o aterramento das planícies de inun-

dação (áreas de várzea) e sua incorporação à 

malha urbana, e a explosão na abertura de lo-

teamentos de periferia. A função normativa de 

uso e ocupação na instalação dos processos de 

urbanização subordinou-se aos interesses das 

classes de renda alta e média alta.

À medida que o processo de urbanização 

se intensifica para as áreas mais periféricas, o 

quadro se agrava. Pela falta de planejamento 

de uso e ocupação do solo, as ocupações pe-

riféricas ocorrem em áreas de risco, aumen-

tando o número de pessoas vulneráveis aos 

processos naturais (Maricato et al., 2010). A 

redução da capacidade de escoamento das 

águas, associada à impermeabilização e pre-

cária infraestrutura de drenagem urbana, po-

tencializa transbordamentos, deslizamentos e 

outros efeitos erosivos. Todo esse elenco de 

problemas, que podem ser evitados ou pelo 

menos neutralizados ou reduzidos, só poten-

cializa as catástrofes. 

Existe uma forte dimensão social no ris-

co, e esse é agravado pela vulnerabilidade das 

populações (Ojima, 2009; Marandola, 2009) e 

do contexto físico onde se localizam. A questão 

que se coloca, portanto, é sobre a gestão dos 

riscos (Veyret, 2007; Irwin, 2001; Howe, 2005), 

e o que define a dinâmica que prevalece é que 

a prevenção e minimização das consequências 

dependerão das medidas políticas no contexto 

de cada território.

A literatura sobre desastres ambientais, 

notadamente sobre inundações e deslizamen-

tos, envolve os temas da segurança e da vulne-

rabilidade (Marandola, 2009).  Essa se configu-

ra pela exposição da população residente em 

assentamentos humanos precários expostos a 

risco socioambiental (sujeitos a inundações e 

deslizamentos) e que, em virtude situações cli-

máticas severas, se confrontam com a necessi-

dade de suportar os impactos do perigo.

Warner (2010) mostra que, em situações 

como inundações, os desastres mais comuns e 

devastadores, os problemas gerados após um 

evento expõem a falta de planejamento de uso 

e ocupação do solo, o despreparo das autori-

dades e a falta de um ethos de prevenção na 

sociedade. Além disso, não se pode desconside-

rar os agravantes associados às desigualdades 

sociais e à precariedade da estrutura urbana, 

que se tornam vetores da multiplicação de 

tragédias urbanas recorrentes, causadas pelo 

descontrole do processo histórico de ocupação 

urbana não devidamente planejada pelos po-

deres competentes.

Esta reflexão está pautada pela noção de 

risco e segurança como componentes analíticos 

de uma realidade socioambiental caracterizada 

pela fragilidade na capacidade de respostas 

das sociedades com menos recursos, assim co-

mo pela falta de ações intersetoriais em virtude 

da cultura política institucional pautada pelas 

ações setoriais e também por aquelas voltadas 

para interesses de grupos econômicos e políti-

cos (Warner et al., 2002)
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Cabe enfatizar que, na sociedade de ris-

co, os “desastres anunciados” não podem ser 

vistos como fatalidades, mas na maioria dos 

casos podem ser previstos e evitados. Nas cida-

des brasileiras, configura-se uma lógica perver-

sa de distribuição de riscos, que afeta desigual-

mente a população. No Brasil metropolitano, 

incluem-se quase 450 municípios, onde vivem 

mais de 70 milhões de habitantes. Os desafios 

metropolitanos nos dias de hoje é que as ci-

dades criem as condições para assegurar uma 

qualidade de vida que possa ser considerada 

aceitável, não interferindo negativamente no 

meio ambiente e agindo preventivamente para 

evitar a continuidade do nível de degradação, 

notadamente nas regiões habitadas pelos se-

tores mais carentes. Trata-se de uma realidade 

complexa e heterogênea, na qual as cidades 

convivem simultaneamente com os problemas 

que caracterizam uma realidade de pobreza – 

ocupações irregulares de áreas ambientalmen-

te frágeis que se multiplicam pelas cidades, tais 

como encostas e áreas alagáveis, e problemas 

de saneamento ambiental decorrentes do bai-

xo índice de coleta e tratamento de esgotos; e 

os problemas relacionados com padrões eleva-

dos de consumo – poluição do ar e aumento do 

volume de resíduos sólidos.       

As consequências desse modelo urbano 

estão à vista, e a explicação da emergência dos 

problemas é recorrente: população que mora 

em áreas inapropriadas e de grande risco; solo 

ocupado erroneamente, reduzindo a capacida-

de de escoamento das águas; e fluxos hídricos 

que não recebem cuidado ambiental.

Para Bonduki (2011), a desigualdade ur-

bana, funcional e social tem se aprofundado, e 

o resultado é uma metrópole partida e segre-

gada. As manchas urbanas que se expandem  

horizontalmente e configuram grande parte 

das áreas periféricas são construídas, basi-

camente, a partir das ocupações de terras 

vazias realizadas  por grupos de baixa renda; 

da implantação de loteamentos clandestinos 

construídos e comercializados irregularmente, 

dos conjuntos habitacionais para a população 

de baixa renda produzidos pelo poder públi-

co; e de assentamentos precários e informais, 

como as favelas e muitos bairros populares 

que compõem as imensas periferias urbanas 

(Nakano, 2011). E a falta de infraestrutura de 

saneamento e de equipamentos comunitários 

de educação, saúde, lazer, entre outros, é o 

traço comum à maioria desses assentamentos, 

estigmatizados pela precariedade. A tônica do-

minante de produção desses espaços urbanos 

irregulares decorre de omissões históricas do 

poder público, tanto no tangente às ações re-

gulatórias e de fiscalização, quanto à provisão 

de urbanização adequada. A maioria desses 

assentamentos é construída com pouco ou ne-

nhum acompanhamento técnico, encontra-se 

em áreas ilegais a invasão e ocupação irregu-

lar, áreas que apresentam risco de deslizamen-

to. Encontra-se também em várzeas inundáveis 

e áreas de proteção aos mananciais. Nos últi-

mos anos, a variabilidade climática e seu efeito 

na intensificação das chuvas, os desastres têm 

se multiplicado em virtude dos deslizamentos 

nos quais toneladas de terra e rochas rolam 

sobre moradias e bairros inteiros, predominan-

temente ocupados por famílias pobres, pro-

vocando verdadeiras tragédias urbanas. Mas 

cabe lembrar também que as águas invadem 

ruas e edificações provocando perda de bens, 

saúde e vidas. Essas notícias e ocorrências se 

repetem ano após ano. Nas cidades, os desas-

tres naturais nas áreas mais pobres provocam 
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impactos maiores em virtude de sua vulnerabi-

lidade em relação aos recursos hídricos, à falta 

de saneamento e ao contato com doenças de 

veiculação hídrica.   

Mas quais os aspectos que devem ser 

enfatizados ao abordar o tema da sustentabili-

dade urbana? A noção de sustentabilidade im-

plica uma necessária inter-relação entre justiça 

social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental 

e necessidade de desenvolvimento. Isso repre-

senta a possibilidade de garantir mudanças 

sociopolíticas que não comprometam os siste-

mas ecológicos e sociais. Observa-se um cres-

cente agravamento dos problemas ambientais 

nas metrópoles: o modelo de apropriação do 

espaço reflete as desigualdades socioeconômi-

cas imperantes, o período sendo marcado pela 

ineficácia ou mesmo ausência total de políticas 

públicas para o enfrentamento desses proble-

mas, predominando a inércia da administra-

ção pública na detecção, coerção, correção e 

proposição de medidas visando ordenar o ter-

ritório do município e garantir a melhoria da 

qualidade  de vida.

Para as metrópoles, a denominação “ris-

cos ambientais urbanos” pode englobar uma 

grande variedade de acidentes, em diversifica-

da dimensão e produzidos socialmente. Não 

há como negar a estreita relação entre riscos 

urbanos e a questão do uso e ocupação do so-

lo, que, entre as questões determinantes das 

condições ambientais da cidade, é aquela em 

que se delineiam os problemas ambientais de 

maior dificuldade de enfrentamento e, contra-

ditoriamente, na qual mais se identificam com-

petências de âmbito municipal. A tensão per-

manente, que se opera no espaço urbano entre 

o interesse público e os interesses privados, 

tem se configurado como um dos aspectos  de 

maior complexidade para a formulação de po-

líticas ambientais centradas no espaço urbano, 

onde se destaca a problemática da ocupação 

do solo. As ocupações irregulares em áreas 

de mananciais e encostas refletem a falta de 

opções para os pobres urbanos.  Em virtude da 

sobreposição dos interesses privados às de-

mandas sociais na distribuição de terras nas 

grandes cidades, sem recursos para construir 

ou comprar imóveis em terrenos seguros e 

mais próximos do centro, a população pobre 

se vê obrigada a habitar regiõe s de difícil aces-

so, sem estrutura urbana consolidada e, muitas 

vezes, em áreas de risco. 

Observa-se que eventos extremos têm 

se tornado mais frequentes, ameaçando cada 

vez mais a precária infraestrutura das cidades. 

A própria expansão das metrópoles e, conse-

quentemente, das ilhas de calor provocadas 

pela impermeabilização do solo favorece o au-

mento das precipitações. 

As inundações e deslizamentos que têm 

ocorrido nos grandes centros urbanos do país 

já são consequência das mudanças climáticas. 

Segundo as previsões do IPCC, esses eventos 

extremos devem se tornar cada vez mais fre-

quentes nas regiões Sul e Sudeste. 

No Brasil, os números de perdas huma-

nas no verão de 2011 trouxeram à tona o custo 

social das tragédias relacionadas com catás-

trofes naturais. A forma desordenada de como 

as cidades cresceram nos últimos 50 anos tem 

sido a principal causa das tragédias. 

Os cenários de risco e as fatalidades 

urbanas criados pelas ações antrópicas es-

tão predominantemente associados à forma 

de ocupação de terrenos, empreendimen-

tos regulares e aos assentamentos habita-

dos por população de baixa renda em áreas 
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invadidas.  Nas cidades brasileiras, muitas 

pessoas moram em áreas inapropriadas e de 

grande risco, e a ocupação inade quada do so-

lo, com a construção de moradias  em terrenos 

de encostas, em margens de cursos d´água, 

áreas de risco de deslizamento, inundações 

e inundações, é reflexo dessa ocupação 

desordenada  que reflete a falta de uma lógica 

de governança colaborativa. 

Os planos diretores das cidades preve-

em instrumentos para enfrentar os desafios 

de promover uma urbanização com mais jus-

tiça socioambiental; entretanto, o que se ob-

servam são desvirtuamentos constantes, e os 

governos municipais, em sua maioria, cedem, 

aos interesses econômicos e reforçam proces-

sos, estimulando a ocupação desordenada do 

solo. Cabe ainda incluir a incapacidade das 

políticas urbanas na gestão do uso do solo, a 

setorialidade na aplicação das políticas am-

bientais com repercussão no planejamento dos 

territórios.  Diversos instrumentos permitiriam 

identificar áreas vulneráveis e estratégias para 

prevenção, mitigação e adaptação diante de 

eventos extremos em unidades tais como áre-

as costeiras e bacias hidrográficas (Steinberg, 

2006; Schult et al., 2010).

Para Ribeiro (2011), o que se pode obser-

var é que mais do que um fenômeno natural, os 

desastres são consequência de décadas de des-

caso do poder público com o planejamento ur-

bano e com as políticas setoriais relacionadas, 

e as cidades brasileiras apresentam a marca da 

desigualdade até na distribuição social dos ris-

cos decorrentes da precariedade urbana. 

Mas os desastres também mostram o 

despreparo das autoridades para, em situações 

de calamidade, alertar, remover e garantir abri-

go à população diante de ameaças iminentes.  

As autoridades públicas explicam tais tra-

gédias, geralmente, como as consequências 

de eventos climáticos incomuns, fora dos pa-

drões previstos, e da suposta irracionalidade 

do comportamento  da população que aceita 

morar em áreas sujeitas a evidentes riscos am-

bientais e não cuida adequadamente dos seus 

lixos. Apesar da multiplicação das tragédias, 

o Brasil investe muito pouco em prevenção. 

Segundo a Comissão Especial de Medidas Pre-

ventivas e Saneadoras de Catástrofes Climá-

ticas da Câmara dos Deputados, uma análise 

do histórico de tragédias naturais no Brasil 

mostra que pouco se fez para evitar a ação 

da natureza.  Entre os anos de 2000 e 2010, 

pelo menos duas mil pessoas morreram em 

acidentes climáticos. Somente em 2010 foram 

comunicadas à Secretaria Nacional de Defesa 

Civil ocorrências em 883 municípios. Somado 

ao número de mortos registrado na enxurrada 

de 2011 que devastou áreas de municípios da 

Região Serrana do Rio, o total de vítimas fatais 

sobe para quase três mil (Eco Debate – Cida-

dania e Meio Ambiente, 12/1/2012).

Os maiores desafios da governança do 

espaço urbano são a integração intergoverna-

mental, o aperfeiçoamento da gestão munici-

pal, que demanda gestores qualificados apoia-

dos por uma administração que desenvolva 

planejamento estratégico dos municípios, para 

que eles possam ter uma visão de longo prazo 

e uma gestão baseada mais na prevenção do 

que na ação emergencial e curativa. 

No atual quadro urbano brasileiro, é in-

questionável a necessidade de implementar 

políticas públicas orientadas para tornar as 

cidades social e ambientalmente sustentáveis, 

como uma forma de se contrapor ao quadro de 

deterioração crescente das condições de vida. 
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Dilemas socioambientais      
na RMSP – uma realidade 
emblemática 

A RMSP está localizada na região Sudeste do 

Brasil e é o terceiro maior conglomerado urba-

no do mundo, com 39 municípios, totalizando 

uma área de 7.944 km2. Essa região abriga 

uma população de 19.667.558 de habitantes 

(IBGE, 2010),  e mais de 11 milhões de pessoas  

vivem na cidade de São Paulo, em uma área de 

1.530 km2. A taxa de crescimento na RMSP en-

tre os anos de 2000 e 2010 foi de 0,96% ao 

ano, e, apesar da diminuição do crescimento 

populacional na última década, a elevada pres-

são demográfica e a urbanização acelerada 

desprovida de planejamento, avançando em 

direção aos mananciais, são fatores que contri-

buíram diretamente para a impermeabilização 

do solo e a consequente redução da recarga 

do aquífero, além de sua poluição e redução 

da disponibilidade dos mananciais superficiais 

(Silva, Mello Junior e Porto, 2011).

A dinâmica de expansão da metrópole 

tem provocado um processo de concentração 

de população de baixa renda em suas áreas 

periféricas, enquanto as áreas centrais são re-

novadas e adensadas, a um preço crescente da 

terra urbana. Esse padrão de ocupação promo-

ve a expansão da mancha urbana junto às áre-

as de proteção ambiental, em especial às áreas 

de proteção aos mananciais, definidas pela Lei 

9866/97. A dificuldade para a implementação 

de mecanismos efetivos para a proteção dessas 

áreas faz com que estas sofram enorme pres-

são de ocupação. Esse processo de produção 

do espaço metropolitano concentra e articula 

em suas  periferias a vulnerabilidade  em suas 

dimensões  ambiental e social.

A dinâmica da urbanização pela expan-

são de áreas periféricas produziu um ambiente 

urbano segregado e altamente degradado, com 

efeitos muito graves sobre a qualidade de vida 

de sua população. Não há como negar a estrei-

ta relação entre riscos urbanos e a questão do 

uso e ocupação do solo, que, entre as questões 

determinantes das condições ambientais da ci-

dade, é aquela onde se delineiam os problemas 

ambientais de maior dificuldade de enfrenta-

mento, notadamente  os recursos hídricos.

A ausência de saneamento em muitos 

loteamentos e favelas, além de poluir direta-

mente as águas dos rios e córregos, constitui 

um problema de saúde e de baixa qualidade de 

vida para a população residente, assim como a 

perda do valor das águas. 

Uma análise dos principais indicadores 

da qualidade ambiental no município indica o 

quadro atual e os impactos sobre a população 

da cidade.

Inicialmente em relação à qualidade do 

ar, segundo a Cetesb na Região Metropolitana 

de São Paulo, o padrão foi ultrapassado em 96 

dias ao longo de 2011, contra 61 dias em 2010.  

A poluição do ar é causada, principalmente, 

pela grande emissão proveniente dos 9,2 mi-

lhões de veículos automotores leves e pesados 

e,  secundariamente, por emissões originadas 

em processos de cerca de 2000 indústrias com 

alto potencial poluidor (Cetesb, 2011). Essa fro-

ta gigantesca de veículos constitui a principal 

fonte de emissão dos poluentes que, em deter-

minadas condições meteorológicas, formam o 

buraco na camada de ozônio, e cabe enfatizar 

que se trata principalmente dos automóveis 
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particulares.  O resultado é o aumento de pes-

soas afetadas que demandam internação hos-

pitalar por enfermidades associadas à poluição 

atmosférica;  e as respostas públicas têm sido 

muito limitadas e demoradas. Cabe, portanto, 

enfatizar o déficit de transporte público na re-

gião e o aumento dos níveis de congestiona-

mento, não apenas na cidade de São Paulo, 

mas na região como um todo. A RMSP vive 

uma profunda crise de mobilidade, e alguns 

indicadores permitem observar a verdadeira 

dimensão do problema. Segundo Pesquisa Ori-

gem e Destino (apud Rolnik e Klintowitz, 2011), 

o tempo médio de viagem em transporte co-

letivo é 2,13 vezes superior ao do transporte 

individual motorizado. E pelo fato de 74% das 

viagens motorizadas da população com renda 

de até quatro salários mínimos serem feitas por 

modo coletivo, e que, na renda até 15 salários 

mínimos, cai para 21%, a crise de mobilidade 

afeta muito mais a população de renda mais 

baixa, que só tem essa opção. A lógica pre-

valecente tem sido no geral a intervenção na 

ampliação física e modernização do sistema 

viário em detrimento da ampliação efetiva e 

modernização dos transportes coletivos (Rolnik 

e Klintowitz, 2011).   

Em relação ao abastecimento de água, 

praticamente 100% da população que vive na 

área urbana da cidade é abastecida com um 

volume por habitante/ano de 65m3. Entretanto, 

o aumento do número de consumidores, assim 

como a escassez de novas fontes e a queda na 

qualidade das águas dos mananciais revelam 

uma crescente pressão sobre o abastecimento 

de água potável no município. A falta de cole-

ta de esgoto para mais de 20% da população, 

somada à falta de rede coletora em áreas de 

mananciais, se constitui num fator de pressão 

sobre a qualidade das águas para abasteci-

mento público. Além da falta de esgoto trata-

do, os problemas decorrentes de conexões cru-

zadas entre o sistema de esgoto e os sistemas 

de drenagem natural e de águas pluviais se 

refletem na grande quantidade de córregos e 

rios poluídos. Os principais problemas se veri-

ficam junto às populações que ocupam favelas 

e loteamentos irregulares, na medida em que 

muito frequentemente os cursos d´água são 

o local de lançamento de esgoto. A poluição 

hídrica na bacia hidrográfica está relacionada 

com o despejo de substâncias poluentes e resí-

duos sólidos diretamente nos corpos d’água e 

nas galerias de drenagem de águas pluviais ou 

sobre as áreas impermeabilizadas e desmata-

das decorrentes das atividades urbanas.      

Em São Paulo, no caso específico de 

áreas de proteção aos mananciais (36% do 

território municipal), a legislação de proteção 

ambiental, datada de 1977, impôs intensas 

restrições ao uso e ocupação do solo e gerou 

uma ocupação desordenada do solo, provo-

cando uma desvalorização no preço da terra. 

Em 1997, é aprovada uma nova legislação es-

tadual que busca compatibilizar as ações de 

proteção e preservação dos mananciais com 

a proteção ambiental, o uso e a ocupação do 

solo e o desenvolvimento socioeconômico das 

áreas protegidas, pelo estabelecimento de 

diretrizes gerais para as áreas de proteção e 

recuperação que devem ser regulamentadas 

em todas as áreas de mananciais. Cerca de 

48% da população que habita as áreas de 

proteção aos mananciais nos dois maiores 

reservatórios residem em favelas e loteamen-

tos. Isso dá uma dimensão  do problema e do 

comprometimento  e deterioração dessas fon-

tes hídricas. 
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A problemática das inundações tem 

causado um quadro cada vez mais complexo 

de problemas que causam prejuízos de ordem 

econômica, assim como danos sociais e de saú-

de pública. As situações de risco e de pontos 

sujeitos a inundação e alagamentos aumen-

tam, e o número de episódios é alarmante, am-

pliando a situação de vulnerabilidades urbanas. 

Em 2012, segundo o IPT, estimam-se mais de 

500 pontos de inundação e alagamento que 

afetam a qualidade de vida urbana e outras 

500 áreas sujeitas a deslizamentos.1 Outros 

componentes da vulnerabilidade urbana das 

populações de ocupa ções irregulares, na me-

dida em que há riscos associados a processos 

hidrológicos, envolvem principalmente os mo-

radores de assentamentos precários sujeitos 

ao impacto direto das águas ou a processos 

de erosão, o que reforça o perigo de pessoas 

serem levadas por enxurradas durante eventos 

de chuvas intensas, além de perdas materiais e 

danos às moradias.           

Um aspecto que também não pode ser 

desconsiderado na metrópole é a perda de bio-

diversidade e cobertura vegetal, e a perda de 

cobertura vegetal tem provocado alterações 

microclimáticas associadas aos impactos plu-

viais, responsáveis diretas das inundações na 

área urbana.   

A RMSP apresenta declínio de cresci-

mento populacional anual desde a década de 

1970, enquanto as áreas centrais perdem po-

pulação, a periferia do município de São Paulo 

e os municípios periféricos da RMSP apresen-

tam um expressivo crescimento demográfico. 

Entre 1986 e 2008, a área urbanizada da RMSP 

passou de 1.473,70 km² para 1.766,50, perdeu 

113,10 km² de áreas vegetadas, especialmente 

nas porções territoriais situadas nas franjas da 

urbanização (Silva e Galvão, 2011). A amplia-

ção da mancha urbana metropolitana tem pro-

vocado a perda de cobertura florestal na RMSP, 

notadamente nas áreas mais periféricas. En-

quanto a cidade consolidada apresentava ape-

nas 4% de seu território recoberto por áreas  

florestadas no ano 2000, na fronteira urbana 

esse índice era de 50% (Torres et al., 2007). 

A remoção da cobertura vegetal tem 

impactos ambientais: exposição de solos, pro-

dução de sedimentos, diminuição de áreas de 

infiltração de chuvas, aumento do escoamento 

superficial de água e da temperatura urbana. A 

ocupa ção de áreas vulneráveis do ponto de vista 

geológico e geotécnico com relevos de alta de-

clividade provoca problemas ambientais cumu-

lativos de grande magnitude, principalmente 

deslizamentos, desabamentos e inundações. 

A problemática dos resíduos sólidos tam-

bém se inclui devido à escala de geração e à 

sua disposição em virtude de saturação e de 

limitadas possibilidades de expansão, em virtu-

de da forte pressão urbana no seu entorno. O 

principal efeito é a multiplicação de impactos 

ambientais negativos associados aos locais de 

disposição inadequada de resíduos, o que di-

ficulta de forma significativa o avanço rumo a 

uma gestão sustentável. 

Desastres ambientais           
na RMSP

Na RMSP, os eventos são relacionados a fenô-

menos climáticos, os quais se agravam com a 

falta de planejamento e infraestrutura urba-

na presente nas cidades paulistas (Nobre et 

al., 2010). A RMSP tem características físicas 
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que contribuem para a ocorrência de inunda-

ções, tais como elevado grau de pluviosidade 

e conformação geomorfológica dessa área. 

Os temporais são frequentes na primavera e, 

especialmente, no verão, e uma das principais 

consequências são os alagamentos e enchen-

tes “relâmpagos” que lideram as estatísticas 

como o segundo maior causador de perda de 

vida. A gravidade dos temporais depende, 

além de outros fatores, do tempo de ocorrên-

cia e da intensidade da chuva. Segundo Olivei-

ra (2011), observa-se um aumento da ocorrên-

cia de eventos extremos entre 70 e 90mm nos 

últimos 20 anos. 

Por outro lado,  o aumento da frota de 

veículos em circulação na RMSP e a expansão 

das vias em áreas de várzea para atender ao 

aumento de tráfego tendem a aumentar o grau 

de veículos e pessoas expostas aos riscos de 

inundações, o que implica incremento de vul-

nerabilidade (Nobre et al., 2010).  

Além de as inundações explicitarem a 

falta de planejamento de uso e ocupação do 

solo e o despreparo das autoridades, não se 

pode desconsiderar os agravantes associados  

às desigualdades regionais, sociais, e à falta de 

possibilidades de acesso à moradia adequada 

que se torna vetor da multiplicação de tragé-

dias urbanas recorrentes, causadas pelo des-

controle do processo histórico de adensamento 

urbano não devidamente planejado e controla-

do pelos poderes competentes, o que implica 

desafios em sua gestão (Nobre et al., 2010).

Estudos mostram também que, devido ao 

desenvolvimento urbano acelerado na região 

a partir dos anos 1950, junto com condições 

de tráfego, falta de vegetação e intensa polui-

ção do ar, iniciou-se processo de formação de 

ilhas de calor, que têm provocado alterações 

no clima  da região, tais como diminuição do 

nevoeiro no centro da cidade de São Paulo e 

diminuição da garoa típica. Esse fenômeno, 

além de possivelmente incrementar a formação 

de chuvas nos locais onde atuam (Ribeiro et al., 

2010), também prejudica a dispersão de po-

luentes atmosféricos, podendo causar impacto 

na saúde da população (Nobre et al., 2010).

Estudos sobre o fenômeno de ilhas de ca-

lor na cidade de São Paulo apontam para dife-

renças de até 10°C no gradiente de temperatu-

ra, podendo se observar temperaturas mais ele-

vadas nas regiões centrais e mais densamente 

urbanizadas e as mais baixas temperaturas na 

periferia serrana e em locais próximos a reser-

vatórios de água (Sepe e Gomes, 2008). Nesse 

sentido, Ribeiro et al. (2010) indicam que, na 

maioria dos episódios de chuva, a maior con-

centração pluvial formou-se sobre a cidade de 

São Paulo e, em alguns casos, só ocorreu nos 

bairro centrais, ou seja, em locais onde a tem-

peratura é mais alta devido ao fenômeno da 

ilha de calor. Outro ponto relevante a ser con-

siderado diz respeito ao alcance da brisa marí-

tima ao centro da cidade. Assim, possivelmen-

te, a interação entre as brisas e a ilha de calor 

deve aumentar o transporte de vapor de água, 

incrementando a formação de chuvas.

Desse modo, na RMSP, a incidência de 

fortes chuvas provoca deslizamentos de en-

costas e inundações em terrenos de baixadas 

fluviais, o que, associado ao processo histó-

rico de adensamento urbano não planejado, 

agrava ainda mais os impactos. Assim, ações 

antrópicas – desmatamento, má disposição 

de resíduos  sólidos, compactação e imper-

meabilização do solo – levam a modificações 

nas condições do solo, elevando sua susceti-

bilidade aos processos naturais, como erosão, 
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deslizamentos,  assoreamento e inundações 

(Maricato et al., 2010). 

Em estudo realizado em 2011, o IPT ma-

peou 407 áreas na cidade de São Paulo  e identi-

ficou 1.179 setores de risco, sendo 57% corres-

pondentes a áreas de encosta e 43% à margem 

de córregos.2 Desse total, 14% apresentou  pro-

babilidade muito alta de ocorrência  de proces-

sos destrutivos, 38% apresentou probabilidade 

alta, enquanto os setores com probabilida-

de média e baixa de ocorrência de processos 

destrutivos totalizaram 48%. Ainda, nas áreas 

de risco identificadas no estudo, foram conta-

bilizadas 105.816 moradias, das quais 28.933 

foram classificadas em situação de risco muito 

alto e alto.

A obsolescência de todo o sistema de 

drenagem urbana diante do crescimento da 

cidade, o assoreamento dos rios e córregos, 

problemas pontuais de drenagem, somados 

ao pouco controle e monitoramento de áreas 

de risco, contribuem para eventos que causam 

prejuízos para toda a sociedade.

Segundo Maricato et al. (2010), os ce-

nários de risco e as fatalidades urbanas, re-

gistradas todos os anos na RMSP, estão pre-

dominantemente associados ao descaso ou 

imprudência na forma de ocupação dos ter-

renos, tanto em empreendimentos regulares, 

como em áreas invadidas. Nesse sentido, fica 

demonstrada a importância do poder público, 

no que tange o controle e as restrições de uso 

e ocupação do solo, diminuindo a vulnerabili-

dade a desastres naturais.

Dilemas socioambientais        
e a resposta pública

Apesar de existir um quadro que preocupa pela 

sua complexidade e pelas dificuldades de gerar 

respostas mais efetivas, observam-se algumas 

ações do poder público na formulação e im-

plementação de políticas, planos, programas e 

projetos que enfatizam a neutralização e redu-

ção da degradação ambiental. 

No tangente ao transporte público, a 

expansão do sistema metroviário e a moder-

nização do sistema ferroviário na região pra-

ticamente estagnaram. No caso do Metrô, nos 

últimos 18 anos, foram estendidos apenas 27 

quilômetros de trilhos, totalizando menos de 

75 km. Quanto ao controle de emissão de po-

luentes, a cidade de São Paulo implantou uma 

política desde 2008, mas, apesar de seu impac-

to como instrumento de controle, a poluição 

está mais presente no ar devido aos aumentos 

da frota de carros e do trânsito – mais carros 

por mais tempo nas ruas. 

A retirada de vegetação e a impermeabi-

lização do solo nas cidades reduzem drastica-

mente a infiltração das águas de chuva no solo.

Os problemas de inundações, alagamen-

tos e deslizamentos, embora decorram das 

características geomorfológicas e climáticas, 

na macrometrópole de São Paulo estão muito 

relacionados com o padrão de crescimento e 

de ocupação urbana pouco controlado. Nesse 

sentido, medidas estruturais realizadas com 
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objetivo  de mitigar o problema são geralmente 

relacionadas com infraestrutura urbana ou com 

zoneamento urbano. Têm sido implementa-

das ações em nível estadual e dos municípios. 

Técnicos e pesquisadores indicam ser necessá-

ria uma política de ocupação do solo que não 

agrave a questão da impermeabilização,  e di-

versas técnicas de intervenção de uso do solo 

podem minimizar o impacto da impermeabili-

zação. A impermeabilização adquiriu tal dimen-

são que mesmo a aplicação de medidas com-

pensatórias pode reverter totalmente o efeito 

negativo da impermeabilização. Cabe registrar 

que as obras de drenagem trabalham com um 

determinado critério de segurança em relação 

ao nível de chuva. Mas se houver um volume 

maior de chuvas do que a previsão adotada no 

projeto, surgem problemas de gestão. E como 

no geral se projeta supondo um determinado 

nível de ocupação do solo e da bacia, o incre-

mento de impermeabilização tornará as obras 

de drenagem cada vez mais insuficientes.

Desde a década de 1960, ações voltadas 

para o controle de inundações têm sido desen-

volvidas na RMSP. Tais ações ganharam mais 

força na década de 1980 por meio de diversos 

estudos nos quais as inundações eram vistas 

como uma questão a ser tratada intersetorial-

mente, com foco no uso do solo, considerando 

as políticas de transporte, habitacional, de con-

trole de poluição, de esgotos e de preservação 

dos recursos naturais. Os resultados têm sido 

pouco satisfatórios, apesar das medidas de re-

baixamento de nível de água e desobstrução 

de rios e córregos e de ações emergenciais (mi-

crodrenagem e planos de drenagem), de médio 

e longo prazo, prevendo novamente ações vol-

tadas para o disciplinamento do uso e ocupa-

ção do solo. 

Em 1998, foi criado o Plano Diretor de 

Macrodrenagem da bacia hidrográfica do Alto 

Tietê, objetivando combater as enchentes da 

RMSP com a construção de piscinões, rebai-

xamento da calha do rio Tietê, canalização de 

afluentes e construção de barragens. Os reser-

vatórios de controle de cheias, os “piscinões”, 

alteram a forma de projetar o manejo das 

águas pluviais, buscando retardar o escoamen-

to das águas durante os episódios de chuvas 

intensas. Entretanto, tratam-se os sintomas e 

não as causas. Os 45 piscinões na RMSP, sen-

do 24 de responsabilidade estadual e 21 sob 

a gestão de prefeituras, sejam superficiais ou 

subterrâneos, cumprem uma das funções das 

várzeas – amortecimento do pico das cheias – 

liberando de forma controlada, aos poucos, as 

águas após o final da chuva. Diferentemente 

das várzeas, não podem ser deixados sem ma-

nutenção, pois rapidamente viram criadouros 

de mosquitos, depósitos de lixo carreado pela 

chuva. Os piscinões sem manutenção transfor-

mam-se de solução em um novo problema de 

poluição difusa, podem, inclusive, assorear e, 

ao invés de conter as cheias, provocar inunda-

ções (Rutkowski et al., 2010). 

Além dessas medidas estruturais – pis-

cinões, barragens, rebaixamento e retificação 

de calhas –, as soluções não estruturais ou 

preventivas estão sendo introduzidas, como o 

Sistema de Alerta a Inundações de São Paulo, 

baseado num sistema de monitoramento em 

tempo real para processar modelos de previ-

são meteorológica e hidrológica que produzem 

alertas em condições críticas.

Apesar da alta probabilidade de en-

chentes na RMSP, a mitigação dos impactos 

desses eventos depende de uma densa re-

de de monitoramento de superfície, radares 
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meteorológicos  com maior sensibilidade para 

a detecção dos estágios iniciais de formação 

dos sistemas precipitantes e, ainda, a utilização 

de modelos numéricos de altíssima resolução 

espacial para uma maior antecipação desses 

eventos (Pereira et al., 2004).

Em 1995, deu-se início a um grande 

projeto de despoluição dos corpos de água da 

RMSP, o Projeto Tietê, atualmente na terceira 

etapa, mas aspectos como a descontinuidade 

das obras durante as sucessões administrati-

vas, o descaso com o saneamento básico e a 

falta de transparência na gestão do programa 

configuram uma realidade que protela a solu-

ção de um dos maiores problemas da região, 

o atendimento da população com esgoto cole-

tado e seu tratamento. Apesar de 99,42% da 

população da RMSP estar abastecida por água 

potável, segundo dados de 2008 da Cetesb, 

somente 84% dos esgotos gerados são coleta-

dos,  e 44% sofrem algum tipo de tratamento. 

Avalia-se que 30% da carga poluidora total é 

lançada diretamente nos corpos d´água. 

Além dos programas estruturais, algu-

mas políticas públicas estão estreitamente 

relacionadas com a questão das inundações, 

notadamente a legislação sobre proteção aos 

mananciais, que tem como principal instrumen-

to o zoneamento urbano em áreas de manan-

ciais – áreas de vulnerabilidade ambiental onde 

há invasões urbanas recorrentes; e os planos de 

bacia, que tratam, dentre outras questões, de 

recursos hídricos na bacia hidrográfica, de me-

tas e ações para a drenagem urbana. 

Tendo incorporado os princípios das le-

gislações estaduais e federais sobre recursos 

hídricos, a Lei dos Mananciais (Lei Estadual 

9.866/97) estabelece diretrizes e normas para 

a proteção e recuperação de mananciais de 

interesse  regional do Estado de São Paulo. As 

Áreas de Proteção e Recuperação aos Manan-

ciais – APRM são territorialmente delimitadas 

por áreas de drenagem de corpos de água 

superficiais utilizados para o abastecimento 

público, sendo assim, sua preservação é impor-

tante e vital. A nova legislação enfatiza a im-

portância dos mananciais para abastecimento 

público para a sociedade, e as atividades rea-

lizadas nessas áreas devem ser controladas, de 

maneira a minimizar os riscos ambientais de 

eventos que levam à poluição e possível con-

taminação dos reservatórios. A Lei dos Manan-

ciais agrega os instrumentos relativos ao uso e 

ocupação do solo tendo uma visão de gestão 

descentralizada e participativa. Uma nova pro-

posta de zoneamento também surge nessa Lei 

com a criação de áreas de intervenção, quais 

sejam: áreas de restrição à ocupação; áreas de 

ocupação dirigida; e as áreas de recuperação 

ambiental. Cada área de intervenção permite a 

realização de atividades antrópicas de acordo 

com sua fragilidade ambiental. O zoneamen-

to dessas áreas demanda fiscalização do uso 

do solo e medidas que impeçam a invasão de 

áreas de restrição à ocupação, porém, a ausên-

cia de políticas públicas habitacionais muitas 

vezes induz a ocupação clandestina das áreas 

de preservação aos mananciais. O que tem sido 

encontrado na RMSP é a insuficiência no con-

trole dessas ocupações, que são mais intensas 

em áreas de mananciais que eu outras regiões 

da RMSP (CBH-AT, 2007).

No caso da RMSP, o instrumento mais 

importante é a lei específica para cada APRM, 

também prevista na Lei 9.866/97. Essas leis 

devem se basear nas diretrizes da referida 

Lei, considerando, porém, as peculiaridades 

de cada bacia hidrográfica. A complexidade 
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e diversidade  do sistema socioambiental na 

RMSP entre as bacias de drenagem dos diver-

sos sistemas produtores de água justificam a 

importância de especificar para cada APRM 

quais as ações mais necessárias, adequadas, 

eficazes; e de que maneira as ações, interven-

ções e o controle das atividades antrópicas 

devem ser efetuados, considerando em cada 

bacia todos os aspectos de suas característi-

cas ambientais.

Embora os problemas decorram de sua 

aplicação, principalmente pela falta de uma ar-

ticulação com os poderes públicos municipais 

integrantes da Região Metropolitana de São 

Paulo, o sistema normativo permitiu aliar uma 

estratégia de proteção ambiental, com caráter 

preventivo, assim como a cooperação intergo-

vernamental em matéria de uso do solo, em 

uma convergência de competências estadual e 

municipal. Sua baixa efetividade criou as condi-

ções para revisão e formulação de nova legis-

lação estadual de proteção aos mananciais – a 

Lei 9.866/97 – que passou a incorporar princí-

pios do sistema de gerenciamento de recursos 

hídricos em sua estratégia de execução. Seu 

diferencial é que as medidas específicas apli-

cáveis às áreas de proteção e recuperação de 

mananciais são definidas de forma descentrali-

zada nos respectivos planos de desenvolvimen-

to e proteção ambiental. A ênfase é em medi-

das voltadas ao disciplinamento da qualidade 

ambiental, com foco em restrição à ocupação, 

ocupa ção dirigida e recuperação ambiental 

(Silva e Porto, 2003). 

Trinta e cinco municípios da bacia do Alto  

Tietê, 29 representando 79% da população ur-

bana da RMSP, recebem seus sistemas de água 

e esgoto diretamente da Companhia de Sanea-

mento Básico Estado de São Paulo (Sabesp) 

e outros seis municípios compram dela água 

por atacado. Os principais desafios hídricos 

na RMSP são a escassez de água, a expansão 

urbana e a pobreza, causa e consequência da 

poluição hídrica, além dos problemas de ma-

nejo das águas pluviais e os altos níveis de 

perda de receita por desperdício de água potá-

vel (Rutkowski  et al., 2010). Os mananciais da 

RMSP e do município de São Paulo estão su-

jeitos a inúmeros impactos, aumentando a sua 

vulnerabilidade e risco para a saúde da popu-

lação. Os problemas associados com o estresse 

hídrico na RMSP, se associam à dependência da 

água de bacias colindantes em virtude da in-

suficiência da bacia do Alto Tietê para garantir 

o abastecimento. Além da escassez de água, a 

expansão urbana e a pobreza tem se configura-

do como fatores de poluição hídrica além dos 

problemas de manejo de águas pluviais e dos 

altos níveis de perda de receita por desperdício 

de água potável (Rutkowski et al., 2010). Se-

gundo a FUSP (2009), o total de água da bacia 

excede, em muito, sua própria produção hídri-

ca. A produção de água para abastecimento 

público está hoje em 67,7 m3/s, e 31 m3/s são 

importados da Bacia do rio Piracicaba. 

Caminhos para                       
a sustentabilidade urbana –   
o enfrentamento sociopolítico 
dos dilemas socioambientais 

A reflexão sobre as práticas sociais, em um 

contexto urbano marcado pela degrada-

ção permanente do meio ambiente e do seu 

ecossistema, não pode omitir a análise do 

determinante do processo, nem os atores 
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envolvidos  e as formas de organização social 

que aumentam o poder das ações alternativas 

de um novo desenvolvimento, em uma pers-

pectiva de sustentabilidade.

A preocupação com o tema do desen-

volvimento sustentável introduz não apenas 

a questão controversa sobre a capacidade de 

suporte, mas também o alcance e limites das 

ações para reduzir o impacto dos danos na vida 

urbana cotidiana e as respostas baseadas na 

mudança do modus operandi e do que se con-

vencionou denominar business as usual.

No atual quadro urbano brasileiro, é in-

questionável a necessidade de implementar 

políticas públicas orientadas para tornar as 

cidades social e ambientalmente sustentáveis 

como uma forma de se contrapor ao quadro de 

deterioração crescente das condições de vida. 

Uma agenda para a sustentabilidade urbana 

ampliaria o nível de consciência ambiental 

estimulando a população a participar mais in-

tensamente nos processos decisórios como um 

meio de fortalecer a sua corresponsabilização 

no monitoramento dos agentes responsáveis 

pela degradação socioambiental. Torna-se im-

portante observar que, segundo estudo (Nobre 

et al., 2010), a RMSP poderá ter um aumento 

de temperatura entre 2ºC e 3ºC neste século, 

e isso poderá provocar uma mudança signifi-

cativa no regime de chuvas, o que dobraria o 

número de dias com chuvas intensas. Como 

consequência, inundações serão cada vez mais 

frequentes e com crescente abrangência terri-

torial na capital paulista. O estudo alerta que, 

somente na cidade de São Paulo, há cerca de 

1,6 milhão de pessoas morando em favelas, 

concentradas principalmente em áreas de ris-

co de escorregamento ou inundações, pessoas 

essas que sofrerão os impactos mais intensos 

diante do aumento na intensidade das chu-

vas. Se o processo de expansão urbana man-

tiver continuidade como o padrão atual, com a 

ocupa ção dos anéis periféricos cada vez mais 

distantes, os arruamentos penetrararão em 

áreas de solo frágeis, com declividade mais 

acentuada e com condições impróprias para ur-

banização, onde geralmente ocorre perda signi-

ficativa de vegetação, o que potencializa novas 

situações de risco. A necessária reflexão sobre 

as possibilidades de tornar nossas cidades mais 

sustentáveis mostra o desafio teórico colocado 

em relação à formulação de propostas que con-

tribuam para alcançar objetivos de sustentabi-

lidade nas cidades.  

Coloca-se para a RMSP, e portanto pa-

ra os 39 municípios, a necessidade de criar as 

condições para assegurar uma qualidade de vi-

da que possa ser considerada aceitável, não in-

terferindo negativamente no meio ambiente e 

agindo preventivamente para evitar a continui-

dade do nível de degradação, notadamente nas 

regiões habitadas pelos setores mais carentes.

Sua inclusão na esfera da sustentabili-

dade ambiental implica uma transformação 

paradigmática, constituindo-se num elemento 

complementar para atingir um desenvolvi-

mento econômico compatível com a busca de 

equidade. Também é importante que se reforce 

a importância de uma gestão compartilhada, 

com ênfase na corresponsabilização na gestão 

do espaço público e na qualidade de vida ur-

bana, e que se estimulem cada vez mais ações 

preventivas, não descuidando da necessidade 

de lidar com as ações corretivas. 

A participação assume um papel cada 

vez mais relevante na denúncia das contradi-

ções entre os interesses privados e os interes-

ses públicos, entre os bens públicos e os bens 
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privados, entre uma cultura da desesperança 

que busca benefício atual e desvaloriza o futu-

ro diante da construção de uma cidadania am-

biental que supere a crise de valores e identida-

de e proponha outra, com base em valores de 

sustentabilidade. Isso potencializa a ampliação 

da consciência ambiental e sua tradução em 

ações efetivas de uma população organizada 

e informada de maneira correta, preparada pa-

ra conhecer, entender, reclamar seus direitos e 

também de exercer sua responsabilidade. 

A modernização dos instrumentos requer 

uma engenharia socioinstitucional complexa 

para garantir condições de acesso dos diver-

sos atores sociais envolvidos, notadamente dos 

grupos sociais mais vulneráveis.

Trata-se, portanto, de reforçar políticas 

socioambientais que se articulem com as ou-

tras esferas governamentais e possibilitem a 

transversalidade, reforçando a necessidade de 

formular políticas ambientais pautadas pela 

dimensão dos problemas em nível metropolita-

no. Mas também cabe enfatizar a contribuição 

que a área ambiental deve ter na articulação 

com políticas de emprego, renda e desenvolvi-

mento econômico, reforçando principalmente 

a importância de uma gestão compartilhada 

com ênfase na coresponsabilização na gestão 

do espaço público e na qualidade de vida ur-

bana, o que se busca através da constituição 

de consórcios intermunicipais. 

Na Região Metropolitana de São Paulo, é 

inquestionável a necessidade de implementar 

políticas públicas orientadas para tornar a cida-

de social e ambientalmente sustentável como 

forma de se contrapor ao quadro de deteriora-

ção crescente das condições de vida. 

Segundo Ribeiro (2011), a reprodução 

das cidades tende a perpetuar um modelo 

equivocado  de intervenções sobre o meio am-

biente que potencializa os efeitos de eventos 

extremos. As consequências do desrespeito ao 

meio ambiente nas ocupações urbanas são no-

tórias. E o principal desafio que se apresenta 

é que, como as cidades brasileiras não conse-

guem acompanhar os problemas gerados pelo 

volume das chuvas atuais, é necessário repen-

sar a governança do espaço urbano tanto na 

prevenção e alerta de desastres, como na sua 

atuação pós-desastre. Também é necessário, 

sobretudo, se prevenir contra propostas que 

abram caminho para uma degradação ainda 

mais intensa de áreas frágeis e de relevância 

ecológica para o equilíbrio dos sistemas na-

turais. Essa prevenção e ação responsável só 

poderão ser alcançadas em uma perspectiva de 

atuação compartilhada e interescalar entre os 

diferentes setores da sociedade (Berkes, 2002).

A problemática ambiental urbana repre-

senta, por um lado, um tema muito propício 

para aprofundar a reflexão em torno do restrito 

impacto das práticas de resistência e de ex-

pressão de demandas da população em áreas  

mais afetadas pelos constantes e crescentes 

agravos ambientais. 

Por outro, representa a possibilidade de 

abertura de estimulantes espaços para imple-

mentar alternativas diversificadas de democra-

cia participativa, notadamente a garantia do 

acesso à informação e consolidação de canais 

abertos para uma participação plural. 

Sob o foco do grau de exposição dos gru-

pos sociais aos riscos ambientais, a realidade 

socioambiental na RMSP configura um quadro 

no qual a continuidade da omissão e/ou insu-

ficiência e/ou impropriedade das ações públi-

cas no tratamento dos gravíssimos problemas 

associados à ocorrência de eventos extremos 
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tenderá  a ampliar as tragédias em sua intensi-

dade, frequência e letalidade. Isso implica rom-

per com o círculo vicioso que tem como conse-

quência direta a incapacidade e/ou descompro-

misso para se tomar decisões que reduzem ou 

eliminem os erros essenciais que estão na ori-

gem desses graves fenômenos. Nesse sentido, 

coloca-se a necessidade de fortalecer políticas 

públicas que, sob a égide da justiça ambiental, 

promovam estratégias de redução de risco, e  

de a construção de infraestrutura ser orientada  

a partir de uma abordagem preventiva, cuja 

base é a participação social, o empoderamento 

das comunidades, a cooperação intersetorial e 

interinstitucional e a colaboração entre os seto-

res público e privado.

Na Conferência Rio+20, apesar da falta 

de definições e metas pelos governos quanto 

aos principais temas – o desenvolvimento de 

uma economia verde e inclusiva, o estabeleci-

mento de uma arquitetura institucional global 

dotada de competências e poderes para garan-

tir a salvaguarda das condições de vida huma-

na e os serviços dos ecossistemas –, foi enfati-

zada a importância da inovação na governança 

dos governos locais e da disseminação das 

“boas práticas” desenvolvidas por algumas ci-

dades. Nessa direção, as cidades têm mostrado 

respostas e abordado em alguns casos ques-

tões de futuro que revelam um compromisso 

com a sustentabilidade local, um dos maiores 

desafios do século XXI. 

Há mais de vinte anos, a Agenda 21 

foi adotada pelos Chefes de Estado e gover-

nos nacionais na Cúpula da Terra no Rio, por 

algu mas ONGs globais, como é o caso do 

ICLEI – Associação Internacional Governos 

Locais pela Sustentabilidade (2012), e, mais 

recentemente, por algumas coa lizões que 

assinaram  documentos centrados no plane-

jamento da ação local pelo clima. Em 2010, 

prefeitos assinaram o Pacto Global das Ci-

dades sobre Clima  e se comprometeram com 

ações e responsabilidades voluntárias pelo 

clima. Em 2011, os prefeitos assinaram a Car-

ta de Adaptação de Durban, estabelecendo 

assim compromissos com a ação para adap-

tação às mudanças climáticas.

São exemplos de como as cidades podem 

enfrentar questões estratégicas em direção à 

sustentabilidade local, os governos locais que 

conseguem promover ações sustentáveis a par-

tir de premissas articuladoras da inovação, com 

a superação das lógicas recorrentes pautadas 

na manutenção dos padrões tradicionais de 

uso e ocupação do solo, da ênfase em modelos 

urbanísticos centrados no transporte individual,  

e com expansão de mancha urbana que se ex-

pande horizontalmente destruindo áreas de 

proteção ambiental.

Após a conferência de Johannesburgo 

em 2002, os governos locais comprometeram-

-se em ir mais adiante, além do planejamento 

do desenvolvimento, e abordar fatores especí-

ficos que impedem que muitas cidades e co-

munidades alcancem a sustentabilidade: temas 

como pobreza, injustiça, exclusão e conflito; 

ambientes insalubres e insegurança.

As ênfases propostas para que as cida-

des avançassem na direção da sustentabilida-

de focaram nos conceitos de economias locais 

viáveis, cidades ecoeficientes e comunidades e 

cidades resilientes.

Quando se analisam algumas experiên-

cias locais que avançaram quanto à sustenta-

bilidade, o que se observa é que os governos 

locais se convertem em incubadoras de inova-

ção e implementação em escala, agentes de 
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mudança, e esfera de governo mais próxima 

das pessoas, podendo enfrentar os problemas 

globais  com soluções sistêmicas localizadas 

(ICLEI, 2012). Nesse sentido, as cidades podem 

ter um rol decisivo a partir do fortalecimento 

de modelos de cooperação descentralizada; do 

apoio à criação de apropriados quadros regu-

latórios locais que permitam soluções urbanas 

integradas: fortalecer o desenvolvimento de 

ações pautadas pela resiliência e adaptação 

às mudanças climáticas; criar novos mercados 

para economias urbanas verdes inclusivas; 

promover rupturas estruturais na lógica da mo-

bilidade urbana, do fortalecimento de redes e 

associações que conectam os líderes locais, de 

modo a facilitar o intercâmbio de conhecimen-

tos, capacitar e promover a ação colaborativa; 

e criar oportunidades para conduzir a transição 

para uma economia urbana verde vigorosa e 

inclusiva, que aborda a necessidade de redução 

da pobreza e a justiça ambiental.

No caso da RMSP, a ênfase deve ser cada 

vez mais na intersetorialidade das políticas no 

âmbito municipal e regional, em que a dimen-

são socioambiental estimula uma perspectiva 

de sustentabilidade e implica mudanças na 

cultura política urbana, enfatizando lógicas 

cooperativas de governança e fortalecendo a 

participação pública.

Os temas urbanos, que por excelência 

estão relacionados com o da sustentabili-

dade, são as opções de transporte, planeja-

mento e uso do solo, e acesso aos serviços 

de sanea men to e infraestrutura básica, todos 

vinculados com a potencialização de riscos 

ambientais.  Isso impõe mudanças profundas 

na questão da ocupação indevida de áreas de 

risco, na priorização do transporte público e na 

lógica que prevalece nos sistemas de limpeza 

urbana – redução do lixo, reciclagem e coleta 

seletiva, políticas de destinação de resíduos. A 

palavra-chave “qualidade de vida”, mais in-

ternalizada pelas políticas públicas, tem como 

elemento determinante a intersetorialidade 

das ações para criar condições de implementa-

ção de políticas orientadas para a sustentabi-

lidade urbana, assim diminuindo os riscos am-

bientais e a pressão sobre os recursos naturais.       

O principal desafio nos dias atuais é que 

as cidades da RMSP e das demais metrópoles 

brasileiras criem condições para assegurar uma 

qualidade de vida que possa ser considerada 

aceitável, não interferindo negativamente no 

meio ambiente e agindo preventivamente pa-

ra evitar a continuidade do nível de degrada-

ção, notadamente nas regiões habitadas pelos 

setores mais carentes. Destaque-se também 

a importância de uma gestão compartilhada 

com ênfase na corresponsabilização na gestão 

do espaço público e na qualidade de vida ur-

bana, e o estímulo crescente às ações preven-

tivas, com definição de políticas que avancem 

na direção da expansão do transporte público 

em âmbito metropolitano, reduzindo o tempo 

de deslocamentos, de utilização de fontes de 

energia renováveis. Também se deve atentar 

para as mudanças necessárias, tanto no plano 

da construção e de infraestruturas diante de 

um quadro que configura mudanças climáticas; 

e a promoção de formas combinadas de ges-

tão dos resíduos sólidos. A RMSP, assim como 

as demais metrópoles brasileiras, se confronta 

com o desafio de promover economias de bai-

xo carbono, e isso representa a adesão a um 

novo paradigma que promova a mitigação e a 

adaptação às mudanças climáticas. 
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